
Câmara Municipal de Uberlândia
  Minas Gerais

COMISSÃO DE  LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Lei Ordinária nº 1466/2023
Ementa: ACRESCENTA O ARTIGO 5º-A À LEI MUNICIPAL Nº 1954, DE DE 24 DE

AGOSTO  DE  1971,  PROIBINDO  A  COBRANÇA  DO  USUÁRIO  POR
SUBSTITUIÇÃO DE HIDRÔMETRO EM CASO DE FURTO.

Autoria Anderson Lima
Relatoria
:

Jair Ferraz

I – RELATÓRIO

A presente proposição pretende acrescentar o art. 5º-A à Lei n.º 1.954, de
s4 de agosto de 1971, com intuito de proibir a cobrança do usuário do serviço por
substituição  de  hidrômetro  em  caso  de  furto,  ficando  o  DMAE  inteiramente
responsável pelos custos de instalação de um novo equipamento

Este é, em síntese, o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente,  impede  salientar  que  a  emissão  de  parecer  por  esta
Comissão não substitui a vontade dos Ilustres Vereadores desta Casa de Leis,
porquanto  é  composta  pelos  representantes  eleitos  e  constitui-se  em
manifestação efetivamente legítima do Parlamento investidos nas competências
para exame das regras regimentais.

A  Comissão  se  pauta  pela  importância  de  uma  análise  rigorosa  de
constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa para que o Parlamento possa
cumprir com excelência sua missão constitucional e entregar à sociedade leis de
qualidade e que efetivamente promovam a paz, a isonomia e a justiça social.

Dessa forma, a opinião exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros da Casa na
votação e apreciação do presente parecer.

O parecer é o pronunciamento de comissão, de caráter opinativo,
sobre  matéria  sujeita  a  seu  exame  nos  termos  do  artigo  134  do  Regimento
Interno (Resolução 031/2002).
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Câmara Municipal de Uberlândia
  Minas Gerais

Nos termos do inciso I  do artigo 94 da Resolução supra, cabe às
comissões, em razão de sua competência ou da finalidade de sua constituição
apreciar  os  assuntos  ou  proposições  submetidas  ao  seu  exame e  sobre  eles
emitir parecer.

Assim, são atribuições da Comissão de Legislação, Justiça e Redação
nos termos do inciso IV do artigo 102 do Regimento Interno, a saber:

“Art.  102  -  A  competência  de  cada  Comissão
Permanente decorre da matéria compreendida em sua
denominação incumbindo, especificamente:
(...)
IV - Legislação, Justiça e Redação:
a)  aspectos  jurídico  constitucional,  legal  e regimental
das  proposições,  para  efeito  de  admissibilidade  e
tramitação;
b)  adequação  de  proposições  às  normas  legais  e
regimentais;
c) redação final e proposição;
d) análise de legalidade na publicidade dos atos oficiais;

e) manifestar-se em recursos previstos neste
Regimento. (grifos nossos)

Cabe a esta comissão analisar a constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa, a teor do disposto no inciso IV do art. 102 da resolução 031/2002 –
Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal  e  da  Lei  Complementar  Federal  n.º
095/98.

A  lei,  de  iniciativa  parlamentar,  cria  obrigação  a  ser  cumprida  pela
Administração Pública, qual seja o dever da Departamento de Água e Esgoto -
DMAE providenciar a substituição dos hidrômetros de forma gratuita aos usuários
vítimas de furto. 

Postulado básico da organização do Estado é o princípio da separação dos
poderes,  constante  do art.  6º  da Constituição  Mineira,  norma de observância
obrigatória  nos  Municípios  conforme  estabelece  o  art.  173  da  mesma  Carta
Estadual. Este dispositivo é tradicional pedra fundamental do Estado de Direito
assentado na ideia de que as funções estatais são divididas e entregues a órgãos
ou  poderes  que  as  exercem  com  independência  e  harmonia,  vedando
interferências indevidas de um sobre o outro.

A  Constituição  Estadual,  perfilhando  as  diretrizes  da  Constituição
Federal, comete a um Poder competências próprias, insuscetíveis de invasão por
outro. Assim, ao Poder Executivo são outorgadas atribuições típicas e ordinárias
da função administrativa. Em essência, a separação ou divisão de poderes:
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Câmara Municipal de Uberlândia
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“consiste um confiar cada uma das funções governamentais
(legislativa, executiva e jurisdicional) a órgãos diferentes (...)
A  divisão  de  Poderes  fundamenta-se,  pois,  em  dois
elementos:  (a)  especialização  funcional,  significando  que
cada órgão é especializado no exercício de uma função (...);
(b)  independência  orgânica,  significando  que,  além  da
especialização funcional, é necessário que cada órgão seja
efetivamente  independente  dos  outros,  o  que  postula
ausência de meios de subordinação” (José Afonso da Silva.
Comentário contextual à Constituição, São Paulo: Malheiros,
2006, 2ª ed., p. 44). 

Se,  em  princípio,  a  competência  normativa  é  do  domínio  do  Poder
Legislativo,  certas  matérias  por  caracterizarem  assuntos  de  natureza
eminentemente administrativa  são reservadas  ao Poder  Executivo  em espaço
que  é  denominado  reserva  da  Administração.  Neste  sentido,  enuncia  a
jurisprudência:

“RESERVA DE ADMINISTRAÇÃO E SEPARAÇÃO DE PODERES. -
O  princípio  constitucional  da  reserva  de  administração
impede  a  ingerência  normativa  do  Poder  Legislativo  em
matérias sujeitas à exclusiva competência administrativa do
Poder Executivo. (...)” (STF, ADI-MC 2.364-AL, Tribunal Pleno,
Rel. Min. Celso de Mello, 01-08-2001, DJ 14-12-2001, p. 23).

No caso, foi violada a reserva da Administração Pública, pois, compete ao
Poder  Executivo  o  exercício  de  sua  direção  superior,  a  prática  de  atos  de
administração  típica  e  ordinária,  a  edição  de  normas  e  a  disciplina  de  sua
organização  e  de  seu  funcionamento,  imune a  qualquer  ingerência  do  Poder
Legislativo, senão vejamos o art. 28 da nossa Lei Orgânica:

“Art. 28 - São matérias de iniciativa privativa do Prefeito:
a)  a  fixação  e  a  modificação  dos  efetivos  da  Guarda
Municipal;
b) a criação de cargo e funções públicos da Administração
Direta,  autárquica e fundacional  e a fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros da lei de diretrizes
orçamentárias;
c) o regime jurídico único dos servidores públicos dos órgãos
da Administração Direta, autárquica e fundacional, incluindo
o provimento de cargo, estabilidade e aposentadoria;
d)  o  quadro  de  empregados  das  empresas  públicas,
sociedade  de  economia  mista  e  demais  entidades  de
economia sob controle direto ou indireto do Município;
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Câmara Municipal de Uberlândia
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e) a criação, estruturação e extinção de Secretaria Municipal
e de entidade da Administração Indireta;
f) a criação e organização dos órgãos e serviços da
administração pública;
g) os planos plurianuais;
h) as diretrizes orçamentárias;
i) os orçamentos anuais.”

Em se  tratando  de  processo  legislativo,  é  princípio  que  as  normas  do
modelo  federal  são  aplicáveis  e  extensíveis  por  simetria  às  demais  órbitas
federativas. Neste sentido pronuncia a jurisprudência:

“as regras do processo legislativo federal, especialmente as
que dizem respeito  à  iniciativa  reservada,  são normas  de
observância  obrigatória  pelos  Estados-membros”  (STF,  ADI
2.719-1-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, 20-03-
2003, v.u.).

“(...) I. - As regras básicas do processo legislativo federal são
de  observância  obrigatória  pelos  Estados-membros  e
Municípios. (...)” (STF, ADI 2.731-ES, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Carlos Velloso, 02-03-2003, v.u., DJ 25-04-2003, p. 33). 

“(...)  2.  A  Constituição  do Brasil,  ao  conferir  aos  Estados-
membros  a  capacidade  de  auto-organização  e  de
autogoverno  -  artigo  25,  caput  -,  impõe  a  obrigatória
observância de vários princípios, entre os quais o pertinente
ao  processo  legislativo.  O  legislador  estadual  não  pode
usurpar  a  iniciativa  legislativa  do  Chefe  do  Executivo,
dispondo  sobre  as  matérias  reservadas  a  essa  iniciativa
privativa. (...)” (STF, ADI 1.594-RN, Tribunal Pleno, Rel. Min.
Eros Grau, 04-06-2008, v.u., DJe 22-08-2008).

“(...) I. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no
sentido de que as regras básicas do processo legislativo da
Constituição  Federal,  entre  as  quais  as  que  estabelecem
reserva  de  iniciativa  legislativa,  são  de  observância
obrigatória pelos estados-membros. (...)” (RT 850/180).
“(...)  1.  A  Constituição  do Brasil,  ao  conferir  aos  Estados-
membros  a  capacidade  de  auto-organização  e  de
autogoverno  (artigo  25,  caput),  impõe  a  obrigatória
observância de vários princípios, entre os quais o pertinente
ao processo legislativo, de modo que o legislador estadual
não pode validamente dispor sobre as matérias reservadas à
iniciativa  privativa  do  Chefe  do  Executivo.  (...)”  (RTJ
193/832). 
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Câmara Municipal de Uberlândia
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Decorre do mencionado princípio da separação de poderes, e à vista dos
mecanismos de controle recíprocos de um sobre o outro para evitar abusos e
disfunções,  a  participação  do  Poder  Executivo  no  processo  legislativo.  Como
observa a doutrina:

“É  a  esse  arranjo,  mediante  o  qual,  pela  distribuição  de
competências,  pela  participação  parcial  de  certos  órgãos
estatais controlam-se e limitam-se reciprocamente,  que os
ingleses  denominavam,  já  anteriormente  a  Montesquieu,
sistema  de  ‘freios  recíprocos’,  ‘controles  recíprocos’,
‘reservas’,  ‘freios  e  contrapesos’  (checks  and  controls,
checks  and  balances),  tudo  isso  visando  um  verdadeiro
‘equilíbrio  dos  poderes’  (equilibrium  of  powers)”  (J.  H.
Meirelles  Teixeira.  Curso  de  Direito  Constitucional,  Rio  de
Janeiro: Forense Universitária, 1991, pp. 581, 592-593). 

Prevalece  na  Suprema  Corte  a  orientação  da  reserva  de  iniciativa
legislativa do Chefe do Poder Executivo em se tratando de serviço público, como
estampam as seguintes decisões:

“AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  VÍCIO  DE
INICIATIVA.  COMPETÊNCIA  DO PODER EXECUTIVO.  PEDIDO
DEFERIDO. Lei nº 781, de 2003, do Estado do Amapá que,
em seus arts. 4º, 5º e 6º, estabelece obrigações para o Poder
Executivo  instituir  e  organizar  sistema  de  avaliação  de
satisfação  dos  usuários  de  serviços  públicos.
Inconstitucionalidade  formal,  em  virtude  de  a  lei  ter-se
originado de iniciativa da Assembléia Legislativa.  Processo
legislativo que deveria ter sido inaugurado por iniciativa do
Governador do Estado (CF, art. 61, § 1º, II,  e). Ação direta
julgada procedente” (STF, ADI 3.180-AP, Tribunal Pleno, Rel.
Min. Joaquim Barbosa, 17-05-2007, v.u., DJe 15-06-2007).

“MEDIDA  CAUTELAR  EM  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE: PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 293
DA  CONSTITUIÇÃO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.
INCONSTITUCIONALIDADE  FORMAL.  1.  Disposição  da
Constituição que concede prazo de até vinte e cinco anos
para o pagamento, pelos municípios, da indenização devida
pela encampação dos serviços de saneamento básico (água
e  esgoto)  prestados,  mediante  contrato,  e  pelos
investimentos  realizados  pela  Companhia  de  Saneamento
Básico  do  Estado  de  São  Paulo  -  SABESP,  sociedade  de
economia  mista  estadual.  2.  Plausibilidade  jurídica  (fumus
boni iuris) da tese sustentada pelo Estado requerente porque
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a  norma  impugnada  fere  o  princípio  da  separação  dos
poderes (CF, art.  2º),  a que está submetido o constituinte
estadual (CF, art.  25),  restando excluída a participação do
Poder Executivo no processo legislativo da lei ordinária. Fere,
também,  a  exigida  participação  do  Poder  Executivo  no
processo  legislativo,  mediante  sanção  ou  veto,  como
previsto no art. 66 da Constituição Federal. 3. Periculum in
mora  caracterizado  pela  iminente  aplicação  da  norma  a
Municípios que já editaram lei para assumirem a prestação
dos serviços públicos referidos. 4. Medida cautelar deferida
com efeito ex-nunc - por estarem presentes a relevância dos
fundamentos  jurídicos  do pedido e a  conveniência da sua
concessão -  até o julgamento final  da ação” (STF,  ADI-MC
1.746-SP,  Tribunal Pleno,  Rel.  Min. Maurício Corrêa,  18-02-
1997, v.u., DJ 19-09-2003, p. 14).1

Cabe ilustrar que no Município de Uberlândia o Decreto Nº 19.545, DE 29
DE DEZEMBRO DE 2021, que “DISPÕE SOBRE AS TARIFAS DE CONSUMO DE ÁGUA
E DO USO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO E DEMAIS PREÇOS DOS
SERVIÇOS PRESTADOS PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO -
DMAE, REVOGA O DECRETO Nº 18.959, DE 8 DE JANEIRO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, em seu art. 5º prevê a única forma em que o proprietário/usuário
fica  isento  da  cobrança  é  quando  requer  a  aferição  do  hidrômetro  e  este
apresenta defeito.

Mais uma vez ressalta-se que nenhum parecer tem a primazia da verdade
absoluta,  pois  trazem  em  cada  linha  aquilo  que  estudam  sobre  a  questão
analisada,  para  ao  final  opinarem pela  legalidade  e  constitucionalidade  ou  o
contrário em cada propositura.

Os pareceres não devem encerrar a questão, pois o direito não é uma
ciência exata, e deve se respeitar as correntes de entendimentos sobre uma tese
o outra que se encontra no bojo de cada projeto analisado.

Nesse  sentido,  há  que  sempre  ser  considerado  como  de  natureza
opinativa e que não vinculante, o parecer da Comissão,  pois a convicção dos
membros desta Casa é assegurada pela soberania do Plenário.

Este é o Parecer, s.m.j.

III –   CONCLUS  ÃO     

1http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/Assessoria_Juridica/Controle_Constitucionalidade/ADIns_3_Pareceres2014/TJ%20-
%202120124-90.2014.8.26.0000%20-%20SOROCABA
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https://leismunicipais.com.br/a1/mg/u/uberlandia/decreto/2021/1895/18959/decreto-n-18959-2021-dispoe-sobre-as-tarifas-de-consumo-de-agua-e-do-uso-do-sistema-de-esgotamento-sanitario-e-demais-precos-dos-servicos-prestados-pelo-departamento-municipal-de-agua-e-esgoto-dmae-revoga-o-decreto-n-18430-de-30-de-dezembro-de-2019-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/u/uberlandia/decreto/2021/1895/18959/decreto-n-18959-2021-dispoe-sobre-as-tarifas-de-consumo-de-agua-e-do-uso-do-sistema-de-esgotamento-sanitario-e-demais-precos-dos-servicos-prestados-pelo-departamento-municipal-de-agua-e-esgoto-dmae-revoga-o-decreto-n-18430-de-30-de-dezembro-de-2019-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a1/mg/u/uberlandia/decreto/2021/1895/18959/decreto-n-18959-2021-dispoe-sobre-as-tarifas-de-consumo-de-agua-e-do-uso-do-sistema-de-esgotamento-sanitario-e-demais-precos-dos-servicos-prestados-pelo-departamento-municipal-de-agua-e-esgoto-dmae-revoga-o-decreto-n-18430-de-30-de-dezembro-de-2019-e-da-outras-providencias
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Câmara Municipal de Uberlândia
  Minas Gerais

Diante do exposto, do ponto de vista dos aspectos jurídico constitucional,
legal e regimental da proposição, para efeito de admissibilidade e tramitação,
conclui-se pela rejeição da tramitação da matéria em análise.

Sala das Comissões, 01 de abril de 2024 

Jair Ferraz
Relator
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